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EMENTA 

Dispõe sobre os procedimentos a serem 
adotados para aquisição de bens e 
serviços para a AMEPE. 

 

   A Diretoria da Associação dos Magistrados de Pernambuco - AMEPE, no uso de 
suas atribuições estabelecidas no art. 18, I, do Estatuto Social, e considerando a decisão adotada 
na reunião de 08 de novembro de 2004, 

  

  

   RESOLVE: 

 

Dos procedimentos prévios para aquisição de bens e serviços 

   

  Artigo 1° - As aquisições de bens e serviços pela AMEPE deverão ser precedidas 
de cotação de preço entre pelo menos 03 (três) fornecedores/prestadores de serviços. 

  § 1º - A gerência administrativa providenciará um cadastro de fornecedores para 
cada bem ou serviço a ser adquirido pela AMEPE. 

  § 2° - Na cotação será especificado, com precisão, o bem ou serviço a ser 
fornecido, de forma que possam, quer a Presidência, quer a Diretoria de Finanças e Patrimônio, 
aferir, com exatidão, quais as melhores propostas. 

  § 3º - O funcionário responsável pelas cotações solicitará aos fornecedores 
cadastrados pela AMEPE as propostas, que serão apresentadas pelo fornecedor em envelope 
opaco e lacrado, de forma que nenhum tenha conhecimento prévio das propostas dos outros. A 
abertura dos envelopes-proposta será feita na presença do Presidente e/ou Diretor de Finanças e 
Patrimônio. 

  § 4º - Escolhido o fornecedor, providenciará o setor competente resumo contendo 
todas as propostas, em formulário próprio, para que o Presidente e/ou o Diretor Financeiro e 
Patrimonial formalizem sua decisão. 

  § 5º - Quando a cotação for efetuada em grandes lojas ou magazines cujos preços 
sejam públicos e não possam ser reduzidos para cliente específico, dispensar-se-á o 
procedimento previsto no § 3°, deste artigo. 

  Artigo 2º - A cotação prevista no artigo anterior será dispensada quando: 

  I – a urgência autorizar; 
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  II – faltar concorrente; 

  III – o bem ou serviço não exceder ao valor de 01 (um) salário mínimo vigente no 
momento da aquisição; 

  IV – se tratar serviço personalíssimo;  

  V - tratando-se de serviço especializado, o critério confiança deva prevalecer, 
conforme decisão fundamentada da Presidência e/ou da Diretoria de Finanças e Patrimônio; e 

  VI - respeitados os princípios gerais veiculados nesta Resolução, a aquisição 
for feita por pregão eletrônico. 

  Artigo 3° - É vedada a aquisição de bens ou serviços a cônjuge, companheiro ou 
parente, por consangüinidade, afinidade ou adoção, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 
inclusive, de associado ou funcionário da AMEPE ou de suas entidades vinculadas, incidindo na 
mesma vedação as pessoas jurídicas pertencentes a qualquer daquelas pessoas. 

  Parágrafo único – Não se aplica a vedação constante deste artigo em caso de 
urgência ou de falta de concorrentes, devendo tais circunstâncias serem justificadas, por escrito, 
pela Presidência e/ou pela Diretoria de Finanças e Patrimônio. 

  Artigo 4° - É vedada a realização de despesas pelas demais diretorias da AMEPE 
sem a aprovação prévia de orçamento pela Presidência e/ou pela Diretoria de Finanças e 
Patrimônio, salvo em caso de urgência, a ser justificada perante a Diretoria Colegiada. 

 

Do recebimento do bem ou serviço e do pagamento 

 

  Artigo 5° - O pagamento somente será efetivado com a emissão da 
correspondente nota fiscal, que indique a AMEPE como sua destinatária e especifique, com 
precisão, o bem ou serviço adquirido. 

  § 1º – A nota fiscal que omita algum dos dados referidos no caput deste artigo 
deverá vir acompanhada de recibo, onde se supra tal omissão. 

  § 2º - Somente se admitirá a substituição de nota fiscal por recibo, se: 

  I – o fornecedor for pequeno ou micro empresário não registrado perante a 
Fazenda Pública competente e não for possível adquirir o bem ou serviço de outro fornecedor; ou 

  II – o preço do bem não exceder a 01 (um) salário mínimo. 

  Artigo 6° - O funcionário responsável exarará na nota fiscal ou recibo declaração, 
onde sejam identificados sede, funcionário e data, atestando o recebimento do bem ou a 
conclusão satisfatória dos serviços contratados. 

  Parágrafo único – Tratando-se de bens a serem entregues pelo fornecedor 
diretamente em sede da AMEPE ou de bens e serviços, o pagamento somente será efetuado após 
a observância do previsto no caput deste artigo. 
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  Artigo 7º - Na aquisição de serviços, dar-se-á preferência a pessoas jurídicas. 

  Artigo 8º - Quando a AMEPE funcionar como substituto tributário, 
providenciará, por ocasião dos pagamentos a seus fornecedores, os descontos dos tributos, 
recolhendo-os à Fazenda Pública nos prazos e na forma da legislação pertinente. 

  Artigo 9º - Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência e/ou Diretoria de 
Finanças e Patrimônio. 

  Artigo 10 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  Publique-se e Cumpra-se. 

  Recife, 08 de novembro de 2004. 

 

 

AIRTON MOZART VALADARES VIEIRA PIRES – Presidente 

 

FERNANDO MENEZES SILVA – Secretário Adjunto 

 

EDVALDO JOSÉ PALMEIRA – Diretor de Finanças e Patrimônio 

 

RUY TREZENA PATU JÚNIOR – Diretor Jurídico 

 

CARLOS MAGNO CYSNEIROS SAMPAIO – Diretor Cultural 

 

CLICÉRIO BEZERRA E SILVA – Diretor Social 
 

LUIZ GUSTAVO M. ARAÚJO – Diretor de Esportes 
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